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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO QUE INDEFERE LIMINAR. NATUREZA PRECÁRIA. SÚMULA 735/STF. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Recurso Especial, ante o óbice 
da Súmula 735 do STF (fls. 259-261, e-STJ). Por sua vez, a parte agravante afirma (fl. 275, e-
STJ): "(...) como o que se discute no Recurso Especial inadmitido não é a presença ou não dos 
requisitos ensejadores da medida cautelar, mas sim a violação ao art. 28 § 3° do CDC, em 
dissonância com a jurisprudência desta c. Corte Superior, não há qualquer óbice ao 
conhecimento do recurso, sendo indispensável a realização do distinguishing, a permitir o regular 
processamento do Recurso Especial".
2. O acórdão recorrido na origem teve como finalidade analisar os pressupostos processuais para 
a concessão da tutela provisória de urgência, como o próprio Tribunal de origem expressamente 
registra à fl. 134, e-STJ. Nesse contexto, na decisão ora agravada, aplicou-se a Súmula 735/STF 
para inadmitir o Recurso Especial, pois descabe, nesta via, reexaminar decisão que defere ou 
indefere liminar ou antecipação de tutela. Em virtude da sua natureza precária, sujeita a 
modificação a qualquer tempo, a decisão deve ser confirmada ou revogada pela sentença de 
mérito. Com efeito, é preciso que o enfrentamento da questão federal tenha se dado em decisão 
definitiva, e não provisória. Só assim é possível afirmar que se trata de "causa decidida em única 
ou última instância" (art. 105, III, da CF).
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 18 de setembro de 2023.

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Recurso Especial, 

ante o óbice da Súmula 735 do STF (fls. 259-261, e-STJ).

A parte agravante afirma (fl. 275, e-STJ):

(...) como o que se discute no Recurso Especial inadmitido não é 
a presença ou não dos requisitos ensejadores da medida cautelar, mas sim a 
violação ao art. 28 § 3° do CDC, em dissonância com a jurisprudência desta c. 
Corte Superior, não há qualquer óbice ao conhecimento do recurso, sendo 
indispensável a realização do distinguishing, a permitir o regular processamento 
do Recurso Especial.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação apresentada às fls. 284-291, e-STJ.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO QUE INDEFERE LIMINAR. 
NATUREZA PRECÁRIA. SÚMULA 735/STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Recurso 
Especial, ante o óbice da Súmula 735 do STF (fls. 259-261, e-STJ). Por sua 
vez, a parte agravante afirma (fl. 275, e-STJ): "(...) como o que se discute no 
Recurso Especial inadmitido não é a presença ou não dos requisitos ensejadores 
da medida cautelar, mas sim a violação ao art. 28 § 3° do CDC, em dissonância 
com a jurisprudência desta c. Corte Superior, não há qualquer óbice ao 
conhecimento do recurso, sendo indispensável a realização do distinguishing, a 
permitir o regular processamento do Recurso Especial".
2. O acórdão recorrido na origem teve como finalidade analisar os pressupostos 
processuais para a concessão da tutela provisória de urgência, como o próprio 
Tribunal de origem expressamente registra à fl. 134, e-STJ. Nesse contexto, na 
decisão ora agravada, aplicou-se a Súmula 735/STF para inadmitir o Recurso 
Especial, pois descabe, nesta via, reexaminar decisão que defere ou indefere 
liminar ou antecipação de tutela. Em virtude da sua natureza precária, sujeita a 
modificação a qualquer tempo, a decisão deve ser confirmada ou revogada pela 
sentença de mérito. Com efeito, é preciso que o enfrentamento da questão 
federal tenha se dado em decisão definitiva, e não provisória. Só assim é 
possível afirmar que se trata de "causa decidida em única ou última instância" 
(art. 105, III, da CF).
3. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 11.8.2023. 

O Agravo Interno não merece prosperar. 

O acórdão recorrido na origem teve como finalidade analisar os 

pressupostos processuais para a concessão da tutela provisória de urgência, como o 

próprio Tribunal de origem expressamente registra à fl. 134, e-STJ.

Nesse contexto, aplicou-se a Súmula 735/STF para inadmitir o Recurso 

Especial, pois descabe, nesta via, reexaminar decisão que defere ou indefere liminar 

ou antecipação de tutela. Em virtude da sua natureza precária, sujeita a modificação 

a qualquer tempo, a decisão deve ser confirmada ou revogada pela sentença de 

mérito. Com efeito, é preciso que o enfrentamento da questão federal tenha se dado 

em decisão definitiva, e não provisória. Só assim é possível afirmar que se trata de 

"causa decidida em única ou última instância" (art. 105, III, da CF). Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. REVOGAÇÃO TUTELA DE URGÊNCIA. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 735 DA SÚMULA 
DO STF.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento objetivando 
reformar decisão com a revogação da tutela de urgência deferida pelo juiz 
primevo. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao recurso.

II - De regra geral, esta Corte de Justiça não analisa recursos 
especiais interpostos contra decisões interlocutórias que tenha deliberado sobre 
medida liminar, em razão dos óbices das Súmulas n. 7/STJ e 735/STF. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.875.200/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 27/5/2022; AgInt no AREsp n. 
1.726.525/SE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
23/9/2021, DJe de 4/10/2021.

(...)
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.017.691/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 24/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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Superior Tribunal de Justiça

NULIDADE PROCESSUAL. SUSTENTAÇÃO ORAL NÃO 
REALIZADA. RESPONSABILIDADE DO DEFENSOR. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. OMISSÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. TUTELA 
DE URGÊNCIA. DEFERIMENTO. NATUREZA PRECÁRIA DA 
DECISÃO. SÚMULA 735/STF. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
ENSEJADORES DA CONCESSÃO DA MEDIDA REQUERIDA. 
SÚMULA 7/STJ. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

(...)
3. A jurisprudência desta Corte Superior, em regra, não admite a 

interposição de recurso especial que tenha por objetivo discutir a correção de 
acórdão que nega ou defere medida liminar ou antecipação de tutela, por não se 
tratar de decisão em única ou última instância. Incide, analogicamente, a Súmula 
735/STF. 

(...)
6 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.982.124/TO, Rel. Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, DJe de 16/3/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. OFENSA AO ART. 

1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEFERIMENTO DE PEDIDO DE 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. MANUTENÇÃO. DECISÃO PRECÁRIA. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 735/STF. 
REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. NECESSIDADE DO REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À SÚMULA DO STJ. 
APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 518/STJ.

(...)
2. Pacífica a jurisprudência do STF e do STJ pelo não cabimento 

de recursos extraordinários contra acórdão que defere ou indefere liminar ou 
antecipação de tutela, haja vista a precariedade de tal decisão. Inteligência da 
Súmula 735/STF. Precedentes: STJ: AgInt no AREsp 1.034.741/PI, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 
25/9/2018; AgInt no AREsp 235.368/MA, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 16/2/2017, DJe 23/2/2017; AgInt no AREsp 
1.182.599/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
15/5/2018, DJe 2/8/2018; e REsp 765.375/MA, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJ 8/5/2006; STF: RE 612.687 AgR, Relator Min. 
Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 27/10/2017, Acórdão eletrônico 
DJe-258 Divulg 13-11-2017 Public 14-11-2017; RE 931.822 AgR, Relatora 
Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, Acórdão 
eletrônico DJe-060 Divulg 1º-4-2016 Public 4-4-2016.

(...)
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.146.110/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe de 16/3/2023.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 
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Superior Tribunal de Justiça

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.332.366 / RJ
Número Registro: 2023/0112190-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00343288220228190000 03150115620218190001 202324500680 3150115620218190001 343288220228190000

Sessão Virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : CONSORCIO INTERNORTE DE TRANSPORTES
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - TRANSPORTE 
TERRESTRE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : CONSORCIO INTERNORTE DE TRANSPORTES
ADVOGADO : JOÃO CANDIDO MARTINS FERREIRA LEÃO - RJ143142

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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